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12 º CONGRESSO DO SINDSEP-DF
 

Edital de Convocação 
De acordo com os artigos 62, 63, 64 e 79 dos Es-

tatutos, fica convocado o 12º Congresso do Sindsep-
DF para os dias 22, 23 e 24 de março de 2006 com 
a seguinte pauta: Conjuntura Nacional e Internacio-
nal; Balanço do Movimento; Plano de Lutas e Pres-
tação de Contas. Também serão eleitos os delegados 
aos Congressos Estadual e Nacional da CUT, obede-
cidas as disposições do Estatuto da Central, especial-
mente o Art. 39, ítem II, alíneas “b” e “c”. O Congres-
so se realizará no Auditório da CNTI (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Indústria) – SEPN 505 
– Bloco A – Asa Norte.

Os delegados com direito a voz e voto serão eleitos 
em assembléias de filiados por local de trabalho, na pro-
porção de 1 (um) delegado para cada 5 (cinco) presen-
tes ou fração de 3 (três), limitados a um máximo de 1 
(um) delegado para cada 50 (cinqüenta) filiados, confor-
me listagens de filiados emitidas pela Diretoria Executi-
va. A condição para votar e ser votado nas assembléias 
é estar filiado até o dia 23 de janeiro de 2006.

As assembléias serão convocadas e conduzidas pela 
Diretoria Executiva no período de 6 a 17 de março e só 
terão validade quando previamente divulgadas pelo jor-
nal Esplanada Geral. Os membros da Diretoria Executi-
va são delegados natos (Art. 63).

Serão divulgadas pelo Sindicato as teses de filiados, 
digitadas com um máximo de 10.000 (dez mil) to-
ques, entregues à Diretoria Executiva até o dia 24 de 
fevereiro às 18 horas.

Ricardo Jácome
Secretário Geral – Sindsep-DF

Calendário de Atividades
dos Aposentados e Pensionistas

09.03 (Quinta-feira) 17h Chá da tarde

13.04 (Quinta-feira) 14h Palestra: Saúde Alimentar

29.06 (Quinta-feira) 17h Debate: Aposentados e Estado

*Todas as reuniões serão no auditório do Sindsep-DF

Aposentados e pensionistas não deixem de participar. A luta é de todos! 

Decisões da Plenária Nacional
Greve em 15.03 com os seguintes eixos:

• Reajuste para o PCC: gratificação fixa, além da GDATA, igual para ativos e apo-
sentados, de R$ 250,00 para o nível Auxiliar, R$ 350,00 para o Intermediário e R$ 
650,00 para o nível Superior;

• Cumprimento dos Acordos: Fazenda; Agricultura; Funai; Planejamento; Ex-ter-
ritórios; Enquadramento do pessoal civil dos Órgãos Militares/CTM; Agências Regula-
doras; Ciência & Tecnologia; Incra; Banco Central; Educação; AGU; Seguridade Social 
(Saúde, Trabalho, Previdência: parcela de 3% em março e 6,23% em dezembro/06, re-
ferentes aos 47,11%).

Outras decisões:
• Orçamento 2006: exigir a inclusão de 6 bilhões de reais (0,4%) para atender a to-

dos, inclusive a paridade para o PCC;
• Audiência com Lula: solicitar audiência com o Presidente da República para exi-

gir o atendimento das reivindicações;
• Apoio da CUT: que a CUT convoque a greve oficialmente junto com a Condsef e 

também se dirija ao Presidente da República exigindo o imediato atendimento das rei-
vindicações;

• Campanha: alertar as entidades sindicais, democráticas e da juventude (UNE, 
OAB, etc.) sobre a importância da defesa do serviço público.

Governo rompe compromissos 
e servidores preparam greve

Em 2005, como pro-
duto da luta dos ser-
vidores, o governo 

firmou acordos e com-
promissos com a catego-
ria em inúmeras mesas se-
toriais de negociação (veja 
a lista abaixo). Em diversas 
ocasiões, esses acordos e 
compromissos foram rei-
terados pelo próprio Pre-
sidente da República e 
por seus ministros.

Na semana passada, no 
entanto, duas reuniões de 
negociação foram desmar-
cadas unilateralmente. O 
os servidores receberam 
informações de que o go-
verno desistiu de implan-
tar os Planos de Carreira 

que estavam compromis-
sados e que o reajuste pa-
ra o PCC só seria anun-
ciado após a aprovação 
do Orçamento pelo Con-
gresso Nacional, e, mais, 
que a paridade ativo/apo-
sentado continuaria a ser 
quebrada.

Transformou-se em re-
volta a expectativa que ti-
nha a categoria de ver suas 
reivindicações atendidas. 
A resposta só pode ser a 
greve, convocada nacio-
nalmente pela plenária da 
Condsef!

A construção da unidade
Mais do que nunca é 

preciso fortalecer a unida-

Neste período de in-
tensa luta pelas reivin-

dicações do servidor pú-
blico, a Secretaria de 

Aposentados e Saúde 
do Trabalhador do Sin-
dsep-DF convoca todos 
os aposentados e pensio-
nistas para participar das 
atividades gerais do nos-
so sindicato. Ao mesmo 
tempo, convidamos para 
as atividades específicas 
da Secretaria

de da categoria. Todas as 
reivindicações, de todos 
os setores, são justas. Jun-
tos temos a responsbilida-
de de fazer com que to-
das elas sejam atendidas. 
Em nenhuma hipótese po-
demos aceitar boatos que 

coloquem os servidores 
uns contra os outros.

Fugir das armadilhas
O governo não preci-

sa esperar a aprovação do 
orçamento 2006 para en-
vir ao Congresso os pro-

jetos de lei 
dos Planos 
de Carrei-
ra e do rea-
juste para o 
PCC/PSST. 
A protelação 
visa a tentar 
utilizar nos-
sas reivindi-
cações pa-
ra o jogo de 

pressões e con-
tra-pressões no Congresso. 
Por isso, quando vamos ao 
Congresso somos claros: a 
responsabilidade é do go-
verno; para atender às rei-
vindicações, exigimos 6 bi-
lhões a mais no orçamento 
(apenas 0,4%).

Mobilização de 2005 será retomada
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No dia 06.02, Lula 
esteve no MEC pa-
ra uma solenidade 

oficial, restrita a convida-
dos, no Auditório. Os ser-
vidores, que estão em luta 
pela criação do Plano de 
Carreira do MEC, FNDE e 
INEP, se organizaram pa-
ra cobrar essa reivindica-
ção. Na entrada, Lula utili-
zou um acesso secundário, 
evitando-se, assim, um en-
contro com os quase du-
zentos servidores que se 

concentravam no saguão. 
Um sentimento de enor-
me frustração tomou con-
ta de todos que, ainda 
assim, permaneceram mo-
bilizados sem arredar pé. 
Na saída, ouvindo os cha-
mados dos servidores, Lula 
acabou se aproximando e 
falou com a categoria. Dis-
se que defendia a institui-
ção do Plano de Carreira 
e que já tinha dado auto-
rização para que ele fosse 
estudado e implantado. O 

ministro da Educação, Fer-
nando Hadad, acabou por 
ratificar esse compromisso 
(de fato, na mesma sema-
na, ele convidou os com-
ponentes da Mesa Setorial 
para conversar e garantiu 
que apresentaria o projeto 
do Plano de Carreira nesta 
segunda-feira, dia 20.02). 
A atenção da imprensa foi 
atraída e a mobilização foi 
amplamente noticiada.

Naquele dia 6, a reação 
dos servidores diante das 
expectativas criadas por 
Lula foi calorosa, a ponto 
de se ouvir, no fim do en-
contro, o conhecido “olê, 
olê, olá...”. Como estará o 
sentimento de todos hoje, 
com a notícia dada pelo 
Ministério do Planejamen-
to de que todos os Planos 
de Carreira –incluindo os 
da Educação- serão enga-
vetados? Qual é, afinal, a 
posição do governo? Lula 
e o ministro Hadad man-
terão seu compromisso?

Em defesa do DNPM
Os servidores do Departamento Nacional de Pro-

dução Mineral - DNPM ficaram escandalizados com 
a notícia da prisão de um dirigente (indicado, e não 
concursado) do órgão, em Minas Gerais, acusado pe-
la Polícia Federal de envolvimento com contrabando 
de diamantes. Como em todo serviço público, o prin-
cipal patrimônio do DNPM, desde sua criação, há 71 
anos, é o servidor público que guarda o decoro, hon-
ra o seu cargo e o exerce com dignidade.

A Associação dos Servidores do DNPM–Assede 
também saiu em defesa dos servidores –que nada 
têm a ver com os fatos em apuração pela PF- e do 
DNPM como serviço público. Considerando o enor-
me potencial do subsolo brasileiro e a elevada im-
portância dos recursos minerais como suporte ao 
desenvolvimento sócio-econômico, é incompreensí-
vel e injustificável a existência de lavras predatórias, 
inclusive as legalizadas, degradação ambiental, des-
conhecimento das reais potencialidades minerais do 
país e atraso tecnológico. A responsabilidade por es-
se problemas é da política desenvolvida pelos suces-
sivos governos e não dos servidores.

Lula e os servidores do MEC Servidores da Funai 
garantem recursos no 
Orçamento

Após semanas de mobilização no Congresso Na-
cional, os servidores da Funai, junto com suas entida-
des representativas - Sindsep-DF, Condsef e Comis-
são Nacional dos Servidores da Funai, conseguiram 
garantir no Orçamento da União os recursos neces-
sários para a implantação do Plano de Carreira Indi-
genista. Foi o próprio presidente Lula que solicitou ao 
Ministério do Planejamento a implantação em 2006 
do Plano de Carreira Indigenista, informação dada a 
Condsef durante reunião de negociação da Mesa Na-
cional. O Comitê de Finanças da Comissão de Or-
çamento informou que os recursos estão previstos 
dentro dos R$ 5,3 bilhões destinados ao reajuste dos 
servidores públicos.  

Congresso aprova PL que
privatiza fl orestas

Mesmo sob protestos dos servidores do Ibama e intensas críticas de intelectuais - como os 
professores Aziz Ab`Saber, presidente de honra da SBPC, e Bautista Vidal, mentor do pro-ál-
cool -, o Congresso Nacional aprovou o Projeto de Lei que privatiza as florestas públicas.

O PL 4.776, de autoria do Executivo, prevê a concessão de uso das florestas brasileiras a 
empresas privadas por até 40 anos.

Respondendo de maneira limitada e parcial ao persistente e árduo trabalho de conscien-
tização desenvolvido pelos servidores do Ibama, o Senado acrescentou três emendas ao PL. 
A primeira, estabelece que a cessão de áreas públicas superiores a 2,5 mil hectares terá de 
ser aprovada pelo Congresso; e que as áreas situadas na faixa de fronteira serão submeti-
das à aprovação do Conselho de Defesa Nacional. Outra, estipula que a direção do Servi-
ço Florestal Brasileiro - embora nomeada pelo Presidente da República – deve ser aprovada 
pelo Senado. Já a terceira, determina que as ações do SFB e do Fundo Nacional de Desen-
volvimento Florestal terão de ser aprovadas por um conselho gestor composto por repre-
sentantes de oito ministérios e não apenas pelo Ministério do Meio Ambiente, como na 
proposta original. 

Embora essas emendas sejam fruto da pressão realizada pelos servidores do Ibama, elas 
não alteram o caráter privatista do projeto. Ele abre, concretamente, o caminho para a “in-
ternacionalização” da Amazônia, pois permite a entrada de capital internacional nas lici-
tações e é na Amazônia que se localizam nossas maiores florestas. O PL segue agora para 
sanção presidencial.

Bacen:Bacen:
só resolve com grevesó resolve com greve

Uma greve de 24 horas, no dia 8, arrancou uma 
audiência com o presidente do banco e o envio à Ca-
sa Civil do Projeto de Lei que significaria o cumpri-
mento do acordo de outubro de 2005. Mas além de 
alterações que implicaram na quebra do acordo que 
havia sido aprovado na mesa de negociação, o PL 
trouxe, como novidade, um artigo que permitiria ao 
banco realizar contratações sem concurso para cargos 
comissionados. Seria a primeira vez na história. Uma 
greve, agora de 48 horas, nos dias 15 e 16, fez o ban-
co recuar e retirar esse item do PL. Agora, a luta con-
tinua pelo cumprimento integral do acordo.

Esclarecimentos sobre MSNP/MT
Na edição nº 177 do 

EG, o título “Transporte 
instala Mesa Setorial” não 
estava preciso. Acontece 
que a Portaria, 017, cui-
dava somente da aprova-
ção do Protocolo e do Re-
gimento Institucionais. Por 
imprecisão de redação da 
própria Portaria, ela  citava 
“instalação” quando deve-
ria citar “criação”. 

A portaria nº 27 
(08.02.06), com os no-
mes dos representan-

tes das bancadas gover-
namental e sindical, que 
possibilitaria a intalação 
da mesa e o início dos 
trabalhos, também ne-
cessita de correções e re-
publicação. Nela, estão 
nomes não indicados pe-
la Condsef para a banca-
da Sindical. A Confede-
ração encaminhou ofício 
ao ministro Alfredo Nas-
cimento observando o er-
ro e solicitando a republi-
cação do ato.

Os servidores vêm co-
brando as correções à Se-
cretaria Executiva e ações 
efetivas, inclusive quan-
to ao urgente encaminha-
mento do Plano de Car-
reira ao Planejamento. 
Mobilizados, os servido-
res do MT voltam a se reu-
nir nesta segunda-feira, dia 
20.02, às 15h, no saguão 
do 3º andar do anexo do 
MP, quando discutirão no-
vas ações.


